AS FAPS E A POLÍTICA CIENTÍFICA NA REGIÃO NORDESTE

ANDREIA PATRICIA DOS SANTOS, BRASIL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE (UFS)

RESUMO:

O presente trabalho é parte do resultado da pesquisa de tese do doutorado em andamento, tem como objetivo analisar a Política Científica na Região Nordeste através da criação das Fundações Estaduais de Apoio à Pesquisa, as FAPs. A ideia central é fundamentada na desigualdade regional na ciência e tecnologia (C&T), na qual tem seu referencial teórico sob a perspectiva do pensamento de Celso Furtado (1974) e Francisco de Oliveira (1977), embora outros conceitos estejam presentes, como Política Científica, não é o foco desse escrito. Assim, tem como pergunta de partida: como se deu a política cientifica no nordeste? Como resultado preliminar, é possível concluir que com a criação das Fundações através de decretos-leis, permitiram o fomento à pesquisa local e que através de parcerias com o Governo Federal foi implantada uma política para combater as desigualdades regionais sob a perspectiva da C&T, iniciada em 2003 até a presente data.
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1. Introdução

O presente trabalho é resultado do trabalho do doutorado em andamento, que tem como objetivo discutir a Política Científica na Região Nordeste do Brasil a partir da criação das Fundações Estaduais de Apoio à Pesquisa, as Faps. Tal questão justifica-se pela desigualdade regional no desenvolvimento ciência e tecnologia (C&T). Nesse contexto, cabe perguntar: como se deu a política cientifica no nordeste? Sob o ponto de vista teórico, é possível entender tal tema sob a categoria analítica de “desigualdade regional” sob a perspectiva de Celso Furtado (1974) e Francisco de Oliveira (1977).  Como resultado preliminar, é possível concluir que com a criação das Fundações através de decretos-leis, permitiram o fomento à pesquisa local e que através de parcerias com o Governo Federal foi implantada uma política para combater as desigualdades regionais sob a perspectiva da C&T, iniciada em 2003 até a presente data.
2. As Faps e a Política Científica na Região Nordeste

Uma das formas de discutir o apoio à ciência e tecnologia na Região Nordeste é através das agências de fomento à pesquisa estadual, conhecidas como Fundações de Apoio à Pesquisa (FAPs). De modo geral, essas instituições vêm assumindo, na última década, posições importantes no apoio à produção do conhecimento científico e tecnológico, principalmente por conhecer as especificidades e necessidades locais. Nessa condição, elas conseguem intervir e colaborar no direcionamento das políticas de ciência e tecnologia, no sentido de melhor distribuir, inclusive os investimentos oriundos do governo federal há quase uma década (BORGES, 2010). Essa informação merece relevância porque, historicamente, vivenciou-se, por longos anos, um desequilíbrio regional presente nos mais diversos setores da sociedade, que ainda persiste na atualidade, principalmente nas regiões nordeste, norte e centro-oeste quando comparado com as demais regiões brasileiras (sul e sudeste), também no que diz respeito ao desenvolvimento científico e tecnológico, apesar de algumas políticas de combate às desigualdades regionais vem sendo implementadas desde 2003 até o presente momento. Retornando a história sobre a desigualdade regional, esta encontra sua origem na expansão capitalista no Brasil, que teve origem com a Revolução de 1930, início da industrialização, implantação do capitalismo moderno no Brasil (OLIVEIRA, 1977), fato que provocou diversas mudanças no cenário econômico brasileiro da época em estados como São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, particularmente pela política econômica do café. O autor acrescentou nesse contexto a prevalência das oligarquias de dois estados da região nordeste, Pernambuco e Paraíba. Assim, a passagem do texto abaixo é bastante ilustrativa, que pode ser relacionada com a desigualdade regional, que desembocou também no desenvolvimento científico e tecnológico, pois:
O desenvolvimento industrial da “região” de São Paulo começou a definir, do ponto de vista regional, a divisão regional do trabalho na economia brasileira, ou mais rigorosamente, começou a forjar uma divisão regional do trabalho nacional, em substituição ao “arquipélago” de economias regionais até existentes, determinadas sobretudo pelas suas relações com o exterior (OLIVEIRA, 1977, p. 63).

De acordo com a análise do autor, o estado de São Paulo sempre ocupou lugar de destaque na economia, que foi extensiva às demais formas de desenvolvimento (educação, cultura, ciência e tecnologia, etc). Outra questão destacada pelo autor mostra as disparidades regionais, difundida pelo capitalismo:

No momento, pois, em que a expansão do sistema capitalista no Brasil tem seu lócus na “região” Sul comandada por São Paulo, o ciclo toma espacialmente a forma de destruição das economias regionais, ou das “regiões”. Esse movimento dialético destrói para concentrar, e capta o excedente das outras “regiões” para centralizar o capital. (OLIVEIRA, 1977, p. 65-66).

Diante do que foi mencionado pelo autor, entende-se que a desigualdade regional surgiu com o capitalismo e as economias dos estados que estão fora do centro (isto é, estados da região nordeste e norte) tiveram seu desenvolvimento industrial e econômico comprometidos, pois, para Celso Furtado (1974), o sistema capitalista tem em sua estrutura um “processo de acumulação tende a ampliar o fosso entre o centro, em crescente homogeneização, e uma constelação de economias periféricas cujas disparidades continuam a agravar-se” (FURTADO, 1974, pag. 68-69). Muitas questões que foram destacadas por Francisco de Oliveira, podem se coadunar, em vários elementos, com o pensamento de Celso Furtado, principalmente no que refere ao processo de transformações provocadas pelo capitalismo, fato que pode ser associado ao fenômeno que ocorreu no Brasil. Nesse sentido, cabe destacar dois aspectos relevantes apontados por Furtado (1974): “o primeiro diz respeito a uma considerável aceleração na acumulação de capital nos sistemas de produção, e o segundo a uma não menos considerável intensificação do comércio internacional”. Tais características refletem diretamente nas disparidades entre as regiões, pois:
Esse sistema tendeu a concentrar geograficamente o processo de acumulação de capital, pelo simples fato de que, em razão das economias de escala de produção, as atividades industriais – às quais correspondia o setor da demanda em mais rápida expansão – tendem a aglomerar-se (FURTADO, 1974, p. 23).

Em suma, o capitalismo encontrou em São Paulo condições favoráveis ao seu desenvolvimento devido ao intenso processo de industrialização, e como resultado disso, onde o sistema ficou concentrado/centralizado, deu origem à “destruição das economias regionais”, nascedouro da desigualdade regional, cujos impactos foram ampliados para os diversos outros setores da sociedade: econômico, educação, desenvolvimento científico e tecnológico, entre outros. Nesse cenário histórico de desigualdades entre as regiões, particularmente, nordeste-sudeste, uma indagação é de grande valia: quais são os indicadores, os caminhos encontrados pelo Estado para diminuir as desigualdades regionais sob o ponto de vista do desenvolvimento científico e tecnológico, isto é, para o financiamento de pesquisas e produção do conhecimento nos estados periféricos, localizados no nordeste brasileiro? Enfim, como se deu a política cientifica no nordeste? Essa pergunta pode ser respondida a partir de uma política científica estadual, concretizada através das criações das Fundações de Amparo às Pesquisas Estaduais, as FAP’s. Com a reabertura democrática no cenário político nacional, caracterizada pelo fim do regime militar (1964-1985), e a partir da Constituição Federal de 1988
, houve a criação de leis, decretos e constituições estaduais que visavam, dentre outras questões sociais, possibilitar/garantir fundos permanentes para fomento à pesquisa. Daí, então, a formação e atualização de um sistema nacional de ciência e tecnologia (C&T) passou a ser uma necessidade contínua e crescente em que a produção, transferência e utilização do conhecimento conduzissem ao desenvolvimento econômico e social em outros moldes, inclusive mais democráticos (ALMEIDA; CABRAL, 2005) e equilibrados em termos regionais. A partir da Constituição de 1988 foi dado início na Região Nordeste uma política científica através de leis que instituíram fundos para a pesquisa de C&T estadual, ou seja, a criação das FAPs. Para ilustrar tal situação, cabe destacar que, no Nordeste, a primeira agência de fomento estadual, a Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco (FACEPE) foi somente criada em 1989. A FACEPE surgiu numa rica conjuntura de mobilizações sociais, que teve seu início na campanha do então candidato a governador Miguel Arraes de Alencar, no ano de 1986. Essa era uma época de muitas mudanças em todo país, seja no plano político, social ou econômico, com o ressurgimento da democracia após vinte e um (21) anos de regime militar (1964-1985). Setores antes excluídos e/ou perseguidos pela ditadura militar, inclusive dentro das universidades, passaram a se mobilizar e a demandar novas políticas junto ao Estado.
Tal fato é completamente diferente do que aconteceu na região sudeste, que teve sua primeira agência, a Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), instituída na década de 1960. Evidentemente, diversos fatores contribuíram para esse fato, principalmente sob o ponto de vista econômico, principalmente, político e cultural, a exemplo da concentração de diversas instituições de pesquisa e ensino, como a USP, que ajudou a consolidar o campo científico, e, assim, a própria necessidade de estimular e fomentar a pesquisa científica e tecnológica. Nesse sentido, é importante destacar que, entre os vários tipos de desigualdades:
As diferenças na distribuição regional dos recursos científicos e tecnológicos são também muito acentuadas. Basta salientar, por exemplo, que 82% dos grupos atuantes em pesquisa, no país, estão nas Regiões Sudeste e Sul. A base técnico-científica instalada no Brasil tem, assim, sua expressão mais potente nessas duas regiões, para onde é canalizado a maior parte dos investimentos em ciência e tecnologia realizados pelo Estado brasileiro (BARROS, 2000, p. 12).

As questões colocadas pelo autor reforçam a importância das FAPs não apenas para os estados, mas no cenário nacional e, principalmente, no que se refere ao enfrentamento das disparidades regionais na C&T. Tal situação sempre esteve ligada à necessidade de políticas públicas locais, isto é, que o Poder Público estadual criasse mecanismos de apoio à pesquisa científica e tecnológica, e, nessa perspectiva, cabe frisar ainda: 
Diante dessa realidade tão complexa, na qual os Estados nacionais continuam a desempenhar um papel crucial no encaminhamento da questão, as intervenções com maiores chances de atenuar ou mesmo reverter a problemática dependem, entre tantos fatores, de um grande esforço de planejamento que possa desencadear, além de ações coerentes com cada realidade específica, uma administração de políticas públicas articuladas, de uma exploração criativa de potencialidades e naturalmente de investimentos maçicos bem direcionados (BARROS, 2000, p. 12).

A participação dos estados para a política científica local, por meio das FAP`s, fortalece a política científica nacional e ainda direciona esforços para resolver as necessidades e especificidades de cada estado nos mais diversos temas. Sobre as agências de fomento estaduais, cabe ainda salientar outra particularidade (SARTORI, 2011, p. 19). Pois, 
As FAPs constituem-se em uma categoria específica de fundação, ligadas aos governos estaduais, com a missão de fomentar CT&I em diversas áreas em seus estados de origem. São entidades que integram o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCT&I), ao lado de instituições tradicionais como Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), e exercem papel significativo nas definições da política científico - tecnológica nacional.
Portanto, as FAPs estão inseridas numa complexa teia de C&T, fazendo parte de um sistema mais amplo, com participação decisiva nas políticas públicas para a ciência e tecnologia. Nesse sentido, é relevante destacar que, pelo menos, nos últimos dez anos os incentivos federais para a C&T foram intensificados, e um dos exemplos disso são os convênios firmados entre os órgãos de fomento federais (CAPES, CNPq e FINEP) e as FAPs, visando diminuir as desigualdades regionais no desenvolvimento científico e tecnológico e enfretamento de questões que envolvem políticas públicas sociais, saúde pública, meio ambiente, entre outros. Essa forma de parceria também pode ser compreendida como resultado de uma política científica que estabelecida na última década. Ao consolidar essas parcerias, é possível perceber a existência de maior distribuição de recursos para o desenvolvido científico de modo mais “uniforme”, menos “desigual”. No entanto, as Fundações precisam também destinar recursos oriundos dos cofres públicos estaduais para que essas parcerias sejam concretizadas. O fato é que as desigualdades regionais persistem e na C&T é bastante ilustrativo, inclusive no que se refere às disputas por recursos para apoio à pesquisa. Conforme os dados do CNPq, sobre os investimentos para a pesquisa, as regiões Sudeste e Sul receberam em 2013, respectivamente R$ 263.640,000,00 e R$ 94.597,000,00. No que diz respeito à região Norte, a mesma totalizou R$ 22.160,000,00, o Nordeste R$ 89.259,000,00 e o Centro-Oeste R$ 46.851,000,00. Em suma, a Região Sudeste concentra a maior parte dos recursos destinados à pesquisa (através do CNPq) no Brasil e a Região Norte foi a menos contemplada com os mencionados recursos em 2013. Outro importante indicador da desigualdade referente aos números da ciência e tecnologia encontra-se vinculada ao número de pesquisadores e formação de doutores:
	QUADRO 01: RECURSOS HUMANOS E LINHAS DE PESQUISA SEGUNDO REGIÃO

	Região
	 Pesquisadores (P) 
	 Doutores (D) 

	
	2000
	2002
	2004
	2006
	2008
	2010
	2000
	2002
	2004
	2006
	2008
	2010

	Centro-Oeste
	3.187
	3.948
	6.002
	7.011
	8.416
	11.656
	1.873
	2.404
	3.632
	4.339
	5.379
	7.400

	Nordeste
	7.760
	9.547
	12.480
	15.601
	19.710
	26.716
	3.705
	5.168
	7.294
	9.380
	11.625
	15.446

	Norte
	1.756
	2.591
	3.716
	4.950
	6.119
	8.304
	705
	1.152
	1.722
	2.313
	2.863
	3.877

	Sudeste
	26.875
	28.935
	40.094
	45.928
	52.117
	62.631
	17.354
	20.540
	28.838
	33.900
	38.558
	45.992

	Sul
	10.378
	14.228
	19.544
	22.269
	24.708
	29.894
	5.034
	7.165
	10.312
	12.711
	14.931
	18.516

	Brasil
	48.781
	56.891
	77.649
	90.320
	104.018
	128.892
	27.662
	34.349
	47.973
	57.586
	66.785
	81.726

	Fonte: CNPq – Censo de 2002 a 2010. Organização da autora.


 Os pesquisadores considerados nesse quadro são aqueles que vinculados à instituições de ensino, pesquisa e extensão e o outro quadro trata-se do número de doutores formados em cada região. Nessa perspectiva é importante destacar que os números de pesquisadores e de doutores formados também têm relação direta com o número de instituições e programas de pós-graduação, respectivamente, por isso, uma comunidade científica mais consolidada tem mais condições de pressionar o Estado por políticas públicas para a C&T (para o fomento à pesquisa) e mais condições de formar recursos humanos dentro das diversas áreas do conhecimento. 

Mas esse fato é bastante revelador do desequilíbrio, da desigualdade regional no desenvolvimento científico e tecnológico. O número de pesquisadores na região Sudeste, segundo o CNPq, até 2010 era de 62.631, enquanto no Nordeste o quantitativo foi de 26.716, ou seja, quase três vezes mais. A região Nordeste se aproximou do Sul quanto ao número de pesquisadores, totalizando 29.894, embora esta região tenha apenas 3 unidades federativas (Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) e aquela conte com 9 estados (Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia) e uma população maior, refletindo, assim, desigualdades.  Essa diferença é ainda mais díspar quando os números são comparados entre o Sudeste com as regiões Centro-Oeste (11.656) e como o Norte (8.304). Esses dados também são refletidos na formação de doutores a região Sudeste (pouco mais de 45 mil doutores em 2010) se destaca, formando três vezes mais que o Nordeste. A região Sul formou pouco mais que a região nordestina (18.000 mil doutores em 2010). As regiões Norte e Centro-Oeste são as que menos formam doutores 3.877 e 7.400 respectivamente. Nesse contexto, é valioso destacar a relevante análise de Renato Dagnino (2008, p. 147) sobre as pesquisas de C&T,  
As pesquisas científicas – assim como as tecnológicas -, por serem atividades que se dão no interior de uma sociedade regida por maximização do lucro, estariam então orientadas numa direção coerente com estes. Parece então se fechar uma cadeia: as necessidades do processo produtivo, determinadas em função desses parâmetros, são satisfeitas através da geração de tecnologias com eles compatíveis, o que, por sua vez, exige a produção de conhecimentos científicos com particularidades bem definidas.

De acordo com o estudioso, as áreas mais contempladas revelam questões já discutidas acima: áreas que dão respostas mais rápidas aos interesses do Estado e das empresas capitalistas (demandas do mercado) e por isso recebem maior número de incentivos, de políticas públicas de C&T para a formação de doutores, questão já mencionada no presente texto. O número de pesquisadores vinculados às instituições e, consequentemente, o de doutores formados por região encontram-se vinculados à preponderância de algumas áreas do conhecimento (engenharias, exatas, biológicas e agrárias) com base no número de bolsas concedidas pelo CNPq (Censo de 2000 a 2010). A fim de corroborar com a discussão, o quadro abaixo é ilustrativo, demonstrando a prevalência de algumas áreas na disputa por recursos investidos pelo CNPq para o fomento à pesquisa:
	QUADRO 03: NVESTIMENTOS DO CNPQ PARA O FOMENTO À PESQUISA 

	Grande área
	Fomento à Pesquisa

	
	2000
	2002
	2000
	2002
	2004
	2006
	2008
	2010

	Agrárias
	47.189
	53.723
	10.283
	19.244
	21.277
	27.203
	61.615
	98.340

	Biológicas
	52.337
	65.264
	25.546
	16.899
	30.069
	48.391
	87.500
	117.756

	Saúde
	28.347
	34.467
	8.579
	8.217
	22.288
	43.052
	59.732
	71.329

	Exatas 
	57.646
	69.727
	19.285
	13.170
	34.149
	33.280
	67.003
	95.153

	Humanas
	43.486
	49.043
	6.556
	11.012
	14.237
	15.731
	21.317
	36.491

	Sociais Aplicadas
	24.058
	28.414
	4.435
	5.385
	6.489
	9.931
	14.459
	23.989

	Engenharias
	78.801
	85.024
	20.852
	35.571
	46.364
	32.389
	65.521
	91.358

	Linguística, Letras e Artes
	13.287
	13.856
	973
	2.014
	1.427
	1.645
	4.053
	4.101

	Grandes áreas 
	345.151
	399.518
	96.509
	111.511
	176.301
	211.621
	381.200
	538.516


Fonte: CNPq
O número de pesquisadores e de doutores formados também está relacionado com a quantidade de grupos de pesquisas, devidamente registrados no Diretório dos Grupos de Pesquisas no Brasil do CNPq. O total desses grupos por região é outro indicador da desigualdade regional no desenvolvimento da ciência e tecnologia. Conforme o Censo do CNPq (2010), os grupos de pesquisas estão concentrados na região Sudeste, totalizando 12. 877 grupos no Diretório. A Região Sul vem logo em seguida, ocupando a 2ª posição com 6.204 grupos, o Nordeste tem o terceiro maio número de grupos de pesquisa, 5.044. As regiões Centro-Oeste e Norte dispõem dos menores números de grupos.  A figura abaixo mostra a distribuição dos grupos de pesquisa entre as regiões brasileiras:
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Fonte: CNPq
Esses números permitem trazer para o debate, pelo menos, dois aspectos que permeiam a discussão sobre os pesquisadores e o Estado: primeiramente, nem todos os estados estabelecem prioridades ou não dispõem de uma Política Científica estabelecida, isto é, disponibilizam poucos ou não priorizam recursos para o fomento à pesquisa; o outro aspecto a ser considerado é a atuação, o perfil da comunidade científica, que confere força e capacidade de pressionar (ou não) o Poder Público estadual para que as políticas públicas para pesquisa possam compor a lista de prioridades dos governos locais. E ainda mais: outro peso importante para a comunidade científica é seu envolvimento com pós-graduação, portanto, isso aumenta (ao exigir do cientista) seu nível de publicações (produção científica) e formação de recursos humanos, ampliando sua rede de relações com outras instituições e pesquisadores e ainda seu poder de pressão junto ao Estado. Sobre a produção científica é importante mencionar a análise crítica de Renato Dagnino (2008, p. 147):
A produção da C&T, crescentemente associada à concepção dos procedimentos de produção de material num todo inserido em relações capitalistas de produção, passa a estar sujeita, de uma parte, às condições de valorização do capital e, de outra (o que não é senão outro aspecto do mesmo problema), à necessidade de reproduzir a base material, técnica, requerida pela reprodução das relações de produção.

A pesquisa científica foi incorporada às necessidades do mercado, por isso, associada à concepção de produção capitalista, que vai desde a ideia de produzir algo com valor para o capital quanto “à necessidade de reproduzir a base material, técnica, requerida pela reprodução das relações de produção”.  É relevante destacar o que Leff (2011, p. 28) afirmou sobre a produção científica, que em sua visão é parte de processos institucionais, políticos e econômicos, corroborando com o raciocínio de Dagnino:
A produção científica se inscreve nessas condições ideológicas, não só porque o cientista, como sujeito da ciência, é, desde sempre, um sujeito ideológico, mas também porque suas práticas de produção de conhecimento estão estreitamente vinculadas às ideologias teóricas e modeladas no tecido do saber de onde emergem as ciências, e onde se debatem permanentemente em um processo interminável de emancipação, de produção e especificação de seus conhecimentos.
Nesse sentido, o quadro abaixo é bastante elucidativo:

	Quadro 06 - FOMENTO À PESQUISA – INVESTIMENTOS DO CNPQ (2005 a 2014)

	Estados
	ANO E NÚMERO DE INVESTIMENTOS

	
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013

	AL
	356
	1.421
	884
	1.149
	4.882
	3.935
	2.979
	4.417
	3.013
	5.916
	2.627

	BA
	3.544
	9.636
	7.470
	8.593
	19.890
	15.108
	15.482
	22.045
	11.913
	14.126
	17.297

	CE
	3.894
	7.473
	7.052
	6.998
	20.038
	15.392
	18.564
	21.106
	9.417
	16.915
	21.541

	MA
	443
	1.097
	1.226
	795
	3.485
	2.294
	1.840
	2.866
	1.375
	3.224
	1.875

	PB
	2.328
	5.303
	4.762
	3.309
	13.923
	9.113
	7.857
	10.114
	5.639
	10.711
	8.510

	PE
	3.760
	10.545
	14.251
	10.625
	27.051
	27.145
	18.199
	28.063
	22.474
	18.034
	21.466

	PI
	1.062
	1.228
	995
	1.273
	2.160
	1.720
	1.965
	8.818
	2.443
	2.799
	2.331

	RN
	1.626
	5.383
	3.958
	6.457
	9.867
	7.029
	6.364
	9.621
	6.498
	10.106
	8.809

	SE
	570
	1.157
	1.123
	773
	2.864
	1.965
	3.082
	7.109
	2.457
	5.810
	4.798

	TOTAL
	17.585
	43.244
	41.722
	39.970
	104.160
	83.700
	76.331
	114.158
	65.227
	87.641
	89.254

	Fonte: CNPq


 As disparidades são acentuadas quando comparadas entre as regiões, principalmente a Região Sudeste. No entanto, dentro da mesma região, encontra-se mais uma forma de desigualdade, a entre os estados. Para ilustrar isso, tomamos como referência a distribuição de recursos federais (CNPq) para a pesquisa entre os estados da Região Nordeste no período de 2003 a 2013: no período de 2003 a 2013, especialmente no âmbito da região Nordeste, os estados Alagoas, Maranhão, Piauí e Sergipe foram os que menos receberam investimentos em fomento à pesquisa. Pernambuco, Bahia e Ceará foram os mais contemplados. Nessa perspectiva, ressalta-se a importância das FAPs, pois elas foram decisivas para que os três últimos estados elencados tivessem mais acessos a recursos financeiros que os outros. Boa parte desses recursos é fruto de parcerias com o CNPq. Na maioria dos casos, especialmente nos estados nordestinos, tais agências foram criadas por força de lei estadual como resultado do movimento de redemocratização do país, tendo como seu ponto mais ilustrativo a Constituição Federal de 1988, que em seu capítulo V, artigo 218, conforme abaixo destacado:
O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas. § 1º - A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso das ciências. § 2º - A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. § 3º - O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho. [...] § 5º - É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica
.

Mesmo com a criação do CNPq e da CAPES em 1950 e com isso o início de uma política científica, a nova Constituição consolidou a importância da pesquisa com abrangência nacional, inclusive como uma política de Estado e com a devida prioridade. Em outras palavras, é responsabilidade do Estado o financiamento da C&T para crescimento do país nos diversos setores. O fomento ofertado por esse órgãos, embora já existisse, era mais restrito para os estados mais próximos geograficamente da sede dessas agências, Brasília. Em termos fomento estadual, São Paulo é o estado com a mais antiga FAP, criada em 1960 que, portanto, já atendia às demandas do campo científico local. Em 1980 foi criada a do Rio de Janeiro e em 1987, a de Minas Gerais. A existência desses órgãos de fomento revela, em grande medida, dois importantes pontos: estados localizados na região sudeste e historicamente com índices econômicos relevantes e, por outro lado, a atuação dos pesquisadores. Esta situação é bastante diferente dos estados do Nordeste, embora o potencial científico existisse, como é o caso de Pernambuco, primeiro estado da região a criar um órgão de fomento. Com base no que regulamenta a lei, é possível verificar que o financiamento da pesquisa é destinado para aquelas que oportunizem o desenvolvimento também econômico: ”A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional”. Outro importante inciso da lei que influenciou fortemente para a criação das Fundações Estaduais de Apoio à Pesquisa, principalmente no Nordeste, foi sobre a previsão da destinação de parte da receita estadual para “a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica”. O papel do Poder Público no fomento à pesquisa previsto na Constituição reforça a importância do desenvolvimento científico nos estados, buscando minimizar as desigualdades regionais, que refletem nos diversos setores da sociedade. Com a previsão da lei, as FAPS passaram a ser implantadas nos estados, assim, o quadro traz um resumo das Fundações criadas na Região Nordeste: 
	QUADRO 07: FUNDAÇÕES DE APOIO À PESQUISA (FAPS) NO NORDESTE

	SIGLA DA FAP
	NOME DA FAP
	ANO 

	FACEPE
	Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco
	1989

	FAPEAL
	Fundação de Apoio à Pesquisa de Alagoas
	1990

	FUNCAP
	Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico
	1990

	FAPESQ
	Fundação de Apoio à Pesquisa da Paraíba
	1992

	FAPEPI
	Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Piauí
	1993

	FAPEMA
	Fundação de Amparo à Pesquisa e Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão
	2003

	FAPESB
	Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Bahia
	2003

	FAPITEC
	Fundação de Apoio à Pesquisa e à InovaçãoTecnológica do Estado de Sergipe
	2005


Fonte: elaboração da autora
As informações contidas no quadro acima demonstram claramente a força da Constituição de 1988 e a consequente mudança em todo cenário nacional (social, econômico, político) na criação das FAPs na Região Nordeste. Pelo menos, cinco agências foram impulsionadas por essa atmosfera de mudança, instituídas entre 1989 e 1993, e pela importância de que cada estado da federação pudesse promover o desenvolvimento da ciência e da tecnologia a partir das necessidades e especificidades locais e ainda buscou diminuir as desigualdades regionais, embora alguns estados somente instituíram os órgãos de fomento já nos anos 2000.

3. Conclusões

A criação das FAPs não está desvinculada de uma política científica nacional, pelo contrário, a firmatura de parcerias com órgãos de fomento federais, principalmente o CNPq, representam um importante instrumento para o desenvolvimento científico e tecnológico estadual, inclusive pensar e discutir o papel dessas Fundações para a política científica nacional. Voltando para os números do investimento para a pesquisa, vale mencionar que cada estado deve disponibilizar recursos para o desenvolvimento científico, requisito essencial para que a Política de C&T nacional seja concretizada em nível estadual, estimulando a participação do governo estadual. Em outras palavras, “disponibilizar recursos” significa dizer que os estados devem prever em seu orçamento investimentos na pesquisa científica e tecnológica por intermédio das FAPs, conforme previsto na Constituinte de 1988, nos mais diversos campos do conhecimento. 
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